
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.078 - RS (2015/0151705-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL 
  LUCIANA INES RAMBO 
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE -RS 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONTAGEM DE 
TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO À ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA INDIRETA PARA TODOS EFEITOS. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. OMISSÃO DO JULGADO ESTADUAL 
AFASTADA. REVISÃO DA VERBA HONORÁRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. Afasta-se a alegada violação aos arts. 458, II e 535, II do CPC, 
porquanto a instância ordinária dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. A atual e pacífica orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal 
firmou-se no sentido de que o tempo de serviço prestado por servidor 
público federal às empresas públicas e sociedades de economia mista da 
Administração Pública Indireta somente pode ser contado para efeitos 
de aposentadoria e disponibilidade, sendo vedado o cômputo do período 
trabalhado para fins de percepção de anuênio e licença prêmio por 
assiduidade.
3. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 
se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título 
de honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do 
contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. Não configurada a excepcionalidade exigida pela 
jurisprudência desta Corte, não se mostra possível a redução dos 
honorários advocatícios pleiteada pela parte ora agravante.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
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Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.078 - RS (2015/0151705-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL 
  LUCIANA INES RAMBO 
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE -RS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, em razão da ausência de 

omissão do julgado regional, bem como porque a orientação jurisprudencial pacífica do 

Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o tempo de serviço prestado por servidor 

público federal às empresas públicas e sociedades de economia mista da Administração 

Pública Indireta somente pode ser contado para efeitos de aposentadoria e 

disponibilidade, sendo vedado o cômputo do período trabalhado para fins de percepção 

de anuênio e licença prêmio por assiduidade, afastando, ainda o pedido de revisão da verba 

honorária ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Inconformado, o agravante insiste na tese de negativa de prestação jurisdicional.

Afirma a existência de julgados desta Corte que amparam a pretensão de 

reconhecimento da contagem de tempo de serviço prestado em empresas públicas a em 

sociedades de economia mista para todos os fins.

Volta-se contra a aplicação do verbete nº 7 da Súmula do STJ, defendendo a 

desproporcionalidade da verba honorária, e a necessidade da sua reavaliação.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.078 - RS (2015/0151705-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Afasta-se a alegada violação aos arts. 458, II e 535, II do CPC, porquanto a 

instância ordinária dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Quanto ao mérito, frise-se que a atual e pacífica orientação jurisprudencial deste 

Superior Tribunal firmou-se no sentido de que o tempo de serviço prestado por servidor público 

federal às empresas públicas e sociedades de economia mista da Administração Pública Indireta 

somente pode ser contado para efeitos de aposentadoria e disponibilidade, sendo vedado o 

cômputo do período trabalhado para fins de percepção de anuênio e licença prêmio por 

assiduidade. 

A propósito, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA PARA TODOS EFEITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTAGEM APENAS PARA EFEITO DE 
APOSENTADORIA E DISPONIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que o tempo de 
serviço prestado às empresas públicas e sociedades de economia 
mistas, integrantes da Administração Pública Indireta, somente pode 
ser computado para efeitos de aposentadoria e disponibilidade, 
conforme reza o art. 103, V, da Lei 8.112/1990, sendo incabível o 
cômputo do período trabalhado para fins de percepção de 
adicional de tempo de serviço e licença-prêmio por assiduidade.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1400232/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
11/10/2013)

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO PRESTADO EM EMPRESA PÚBLICA E SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA PARA FINS DE ANUÊNIO. 
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IMPOSSIBILIDADE.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, 
submetendo-se as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista ao regime próprio das empresas privadas, o tempo de serviço 
prestado somente pode ser computado na forma prevista no art. 
103, V, da Lei 8.112/1990, isto é, conta-se apenas para efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade. Precedente mais recente: AgRg no 
AREsp 66.824/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 02/04/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 39.214/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 
05/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM 
EMPRESA PÚBLICA E SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA PARA 
FINS DE ANUÊNIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, 
submetendo-se as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista ao regime próprio das empresas privadas, o tempo de serviço 
prestado somente pode ser computado na forma prevista no art. 
103, V, da Lei 8.112/1990, isto é, conta-se apenas para efeitos de 
aposentadoria e disponibilidade. Precedentes: REsp 1.220.104/PR, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10.3.2011; AgRg no REsp 1.082.085/RJ, Rel. Ministro Nilson 
Naves, Sexta Turma, DJe 18.12.2009; e REsp 960.200/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 18.5.2009.
2. No caso concreto, tratando-se de servidor público federal que 
prestou serviços aos Correios e à Dataprev, empresas públicas 
federais, e ao Banco do Brasil, sociedade de economia mista, 
mostra-se incabível o cômputo do período trabalhado para fins de 
percepção de anuênio.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 145.522/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 15/6/2012)

ADMINISTRATIVO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. BANCO 
DO BRASIL. TEMPO DE SERVIÇO. CONTAGEM PARA FINS DE 
INCIDÊNCIA DE ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que o tempo de serviço 
prestado por servidor público federal em empresas públicas e 
sociedades de economia mista, nos termos do art. 103, V, da Lei n. 

Documento: 1429049 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 
8.112/90, conta-se apenas para efeitos de aposentadoria e 
disponibilidade, a não ser que haja previsão legal expressa que 
autorize o cômputo também para outros fins. Precedentes. Súmula 
83/STJ.
Agravo  regimental improvido.
(AgRg no AREsp 67.000/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 15/5/2012).

Por fim, reitere-se que segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 543-C do Código 

de Processo Civil, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 

aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 

dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor 

fixo, segundo o critério de equidade." (REsp nº 1.155.125/MG, Relator Ministro Castro 

Meira, DJe de 06/04/2010).

Ademais, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não se 

mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios, 

pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o que 

é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, 

quando for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 

ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos 

autos. 

No caso, o Tribunal de origem, considerando as peculiaridades fáticas do presente 

feito, fixou a verba honorária em R$ 3.000,00. Dessarte, não configurada a excepcionalidade 

exigida pela jurisprudência desta Corte, não se mostra possível a redução dos honorários 

advocatícios pleiteada pela parte ora agravante. 

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, em 
princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como 
cediço, é admitida sua revisão por esta Corte quando o valor 
arbitrado extrapola os limites da razoabilidade, o que, todavia, não 
se verifica no presente caso.
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2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum 
ora impugnado, que persevera, na íntegra, por seus próprios 
fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
13/03/2013).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0151705-4 REsp 1.540.078 / RS

Números Origem:  450106282820114040000  50134359520104047100  RS-50134359520104047100  
TRF4-50106282820114040000

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO
FELIPE CARLOS SCHWINGEL

RECORRIDO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
SUL-RIO-GRANDENSE -RS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem Recíproca

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO
FELIPE CARLOS SCHWINGEL

AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
SUL-RIO-GRANDENSE -RS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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